Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria

Recorrentes

S1-C2T2
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

19515.003475/2005-07

De Oficio e Voluntério
1202-000.892 — 2% Camara / 2* Turma Ordinaria
6 de novembro de 2012
Compensacao Base'de Calculo Negativa por Sucessora
COMPAHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS-AMBEV
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Exercicio: 2001
RECURSO DE OFICIO. MULTA ISOLADA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Em face do principio da retroatividade benigna, deve ser reduzida a
penalidade que, posteriormente a sua imposi¢do e antes da decisdo
administrativa, acabou atenuada pela legislacao tributaria.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Exercicio: 2001

COMPENSACAO DE BASES DE CALCULO NEGATIVAS NA
SUCESSAO.

Até o advento da Medida Provisoria n° 1.858-6, de 1999, inexistia qualquer
impedimento legal para que a sociedade sucessora por incorporacdo, fusdo ou
cisao pudesse compensar a base de calculo negativa da Contribuicao Social
apurada pela sucedida a partir de janeiro de 1992. Improcedente a glosa da
compensagao efetuada naquele sentido.

MULTA ISOLADA.

Uma vez cancelada a glosa de compensagdes da base negativa da CSSL, fica
sem efeito o langamento da multa isolada, por estrita conexdo causal para
tanto, posto que restabelecida a situagdo fiscal sem recomposicao da referida
base de célculo por estimativas mensais da aludida contribuigao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio. Quanto ao recurso voluntario, por maioria de votos, em dar
provimento_ao recurso, vencida a conselheira Viviane Vidal Wagner (relatora), que negava
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 Exercício: 2001
 RECURSO DE OFÍCIO. MULTA ISOLADA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Em face do princípio da retroatividade benigna, deve ser reduzida a penalidade que, posteriormente à sua imposição e antes da decisão administrativa, acabou atenuada pela legislação tributária.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Exercício: 2001
 COMPENSAÇÃO DE BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS NA SUCESSÃO.
 Até o advento da Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, inexistia qualquer impedimento legal para que a sociedade sucessora por incorporação, fusão ou cisão pudesse compensar a base de cálculo negativa da Contribuição Social apurada pela sucedida a partir de janeiro de 1992. Improcedente a glosa da compensação efetuada naquele sentido.
 MULTA ISOLADA.
 Uma vez cancelada a glosa de compensações da base negativa da CSSL, fica sem efeito o lançamento da multa isolada, por estrita conexão causal para tanto, posto que restabelecida a situação fiscal sem recomposição da referida base de cálculo por estimativas mensais da aludida contribuição.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício. Quanto ao recurso voluntário, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, vencida a conselheira Viviane Vidal Wagner (relatora), que negava provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Orlando José Gonçalves Bueno.
 (assinado digitalmente)
 NELSON LÓSSO FILHO - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 VIVIANE VIDAL WAGNER - Relatora
 (assinado digitalmente)
 ORLANDO JOSÉ GONÇALVES BUENO - Redator designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Nelson Lósso Filho, Carlos Alberto Donassolo, Viviane Vidal Wagner, Nereida de Miranda Finamore Horta, Geraldo Valentim Neto e Orlando Jose Gonçalves Bueno.
 
  Trata-se de recurso de ofício e de recurso voluntário, este interposto pelo contribuinte em face de decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente sua impugnação contra auto de infração de CSLL, referente ao ano calendário de 2000.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (fls. 49-52), foi constatada a compensação indevida de base de cálculo negativa de CSLL, em 31/12/2000, no valor de R$ R$ 2.374.358,71, oriunda das empresas incorporadas, em abril de 1999, pela Indústria de Bebidas Antarctica do Norte-Nordeste S/A, posteriormente sucedida pelo contribuinte em epígrafe. 
A compensação daquela base negativa realizada em períodos anterior (1999) fora objeto de autuação no processo 19515.003484/2004-17. Com a glosa da compensação em 2001, a situação da Pessoa Jurídica passou a ser a seguinte:
Conforme DIPJ do Situação após a glosa da 
Contribuinte Comp. Indevida:
21. BC antes da Compensação da BC Negativa 7.914.529,02 7.914.529,02 
22. (-) BC Neg. da CSLL de Per. Anteriores 2.374.358,71 
23. Base de Cálculo da CSLL 5.540.170,31 7.914.529,02 
24. CSLL Apurada  510.785,92 729.694,17 
Com a redução, o saldo de CSLL a compensar passou de R$ 8.561.587,87, equivalente a R$ 9.072.373,79 (-) R$ 510.785,92, para R$ 3.364.040,42, equivalente a R$ 4.093.734,59 (CSLL declarada em DCTF) (-) R$ 729.694,17 (CSLL devida conforme apuração).
Contra o contribuinte, na qualidade de sucessor por incorporação da Indústria de Bebidas Antárctica do Norte-Nordeste S/A, ainda foi lavrada multa isolada por falta de recolhimento da estimativa de CSLL, prevista no art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei n° 9.430, de 1996, no período de abril a agosto de 2000.
Inconformado, o contribuinte impugnou o lançamento, alegando, em síntese, que, até a edição da Medida Provisória n° 1858-6, de 29 de junho de 1999, não existia previsão legal que impedisse o aproveitamento, pelas empresas incorporadoras, da base negativa da Contribuição social de companhias incorporadas, pois, em obediência ao § 6° do art. 195 da Constituição Federal, a regra somente produziu efeitos a partir de 1° de outubro de 1999.
Argumentou que era descabida a aplicação da multa isolada por falta de recolhimento da CSLL por estimativa, pois o dispositivo legal citado nos autos (art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n° 9.430, de 1996) não se aplicaria ao caso em face da documentação sobre a existência de saldo negativo de CSLL no ano-calendário de 1999, comprovando os lançamentos de compensação. Acrescentou, ainda, que, em relação às multas referentes ao período de abril a agosto de 2000 foram alcançadas pela decadência, visto que a ciência do auto operou-se em 22 de dezembro de 2005.
A 5ª Turma da DRJ/São Paulo I julgou parcialmente procedente a impugnação para reduzir a multa isolada aplicável ao percentual de 50%.
A decisão teve a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2000 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. DISCUSSÃO 
Incabível na esfera administrativa a discussão de que uma determinada norma legal não e aplicável por ferir princípios constitucionais, pois essa competência e atribuída exclusivamente ao Poder Judiciário, na forma dos artigos 97 e 102 da Constituição Federal.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL 
Ano-calendário: 2000
COMPENSAÇÃO. BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE PESSOA JURÍDICA INCORPORADA. IMPOSSIBILIDADE.
Conforme a legislação tributária pertinente, somente há previsão legal para deduzir da base de cálculo da CSLL a base negativa apurada pela própria pessoa jurídica em período anterior.
Nos casos de incorporação, a sociedade sucessora não pode compensar a base de cálculo negativa da CSLL apurada pela sucedida. Antes de 1999, a proibição era extraída da análise sistemática da legislação tributária atinente à matéria. A partir de 1999, com o advento da Medida Provisória n° 1.858-6, a vedação passou a ser por expressa determinação legal. 
MULTAS ISOLADAS. NÃO RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. CSLL. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Correta a exigência relativa à multa isolada aplicada sobre os valores de estimativas das diferenças de CSLL não recolhidos, tendo-se em conta os valores apurados pela ação fiscal. No entanto, em razão de Lei posterior vir a atribuir penalidade mais branda, há que ser a mesma aplicada, em razão do principio da retroatividade benigna, prevista pelo art. 106 do CTN.
DECADÊNCIA. MULTA ISOLADA. 
Toda a apuração anual, inclusive as antecipações sobre as bases estimadas nela contempladas, submete-se a um só prazo decadencial. Tratando-se de apuração pelo lucro real anual, cujo crédito tributário é determinado somente ao final do período, data em que ocorre o fato gerador, não se cogita de decadência se o lançamento foi cientificado à contribuinte no prazo de 5 (cinco) anos contados desta data.
Em razão do montante exonerado, a turma julgadora recorreu de ofício ao CARF.
O contribuinte, cientificado da decisão em 25/08/2008 (fl.247), interpôs recurso voluntário ao CARF, em 22/09/2008 (fls.250 e seguintes), em que sustenta as razões a seguir sintetizadas.
Com relação ao saldo de base negativa de CSLL, não havia impedimento para sua transposição antes do advento da MP n° 1858-06/99. Segundo ele, a operação pode ser realizada regularmente até os dias de hoje, bastando que se invertesse a posição das empresas no processo de incorporação, de tal modo que a empresa que tivesse base negativa da CSLL fosse a incorporadora. 
Entende que o procedimento fiscal feriu os princípios da irretroatividade da lei e do direito adquirido, previstos nos incisos XL e XXXVI do art. 5° da Constituição Federal, pois, até a edição da Medida Provisória n° 1858-06, de 29 de junho de 1999, inexistia previsão legal que impedisse o aproveitamento, pelas empresas incorporadoras, da base de cálculo negativa da Contribuição Social das companhias incorporadas.
Aponta que, somente com a publicação da citada Medida Provisória é que passou a haver norma jurídica estendendo o tratamento já previsto para o Imposto de Renda, em razão do seu artigo 20, e que admitir a aplicação retroativa desse dispositivo fere frontalmente a nossa Constituição Federal.
Contesta o argumento da decisão de que �o fato de não existir lei que proíbe determinada exclusão da base de cálculo de um tributo não autoriza a contribuinte a fazê-la� e que a proibição anterior à MP seria decorrente de uma interpretação sistemática da legislação tributária.
Aduz que a ata de reunião que incorporou as empresas citadas foi realizada em 28 de abril de 1999, já a Medida Provisória 1858-6 somente passou a produzir efeitos a partir de 1° de outubro de 1999, ou seja, os dispositivos da referida MP não poderiam retroagir e prejudicar o direito adquirido.
Cita decisões de outras DRJ e do Conselho de Contribuintes no sentido de que até o advento da Medida Provisória n° 1858-6, de 1999, inexistia qualquer impedimento legal para que a sociedade sucessora por incorporação, fusão ou cisão pudesse compensar a base de cálculo negativa da Contribuição Social apurada pela sucedida a partir de janeiro de 1992.
Sobre as multas isoladas aplicadas no período de abril a agosto de 2000, a recorrente alega, preliminarmente, a ocorrência de decadência, tendo em vista que a ciência do auto de infração formalizou-se em 23 de dezembro de 2005, entretanto, a última diferença entre DCTF e DIPJ a titulo de estimativa devida de CSLL, que motivou a exigência da multa isolada, foi em agosto de 2000. 
Considerando que a CSLL é tributo sujeito ao lançamento por homologação, está sujeita ao prazo decadencial estribado no art.150, §4° do CTN, sustenta que o procedimento fiscal ocorreu após transcorrido o prazo fatal de cinco anos para a Fazenda Pública se insurgir contra os procedimentos do contribuinte.
Ataca, ainda, o mérito da questão, aduzindo que as informações prestadas tanto na DIPJ como na DCTF estão corretas, pois a variação entre as informações refere-se a compensações promovidas pela IBA NE, com utilização do saldo negativo de CSLL ano-calendário de 1999, que foi de R$ 6.165.610,66 (fls. 181). Afirma que os valores informados são decorrência da CSLL apurada nos respectivos meses após a compensação, conforme quadro de fls. 113 da impugnação.
Ao final, sustenta a impossibilidade de alteração do saldo credor de CSLL apurado no ano-calendário de 2000. Aduz que a autoridade fiscal indevidamente aplicou os reflexos do lançamento realizado no ano de 1999 (processo 19515.003484/2004-17), o qual ainda não possui decisão final, o que impediria a alteração do saldo credor de CSLL do ano subsequente (2000).
Posteriormente, a recorrente apresentou petição alegando que, à época do recurso, apesar de sua solicitação, a Receita Federal do Brasil � RFB não disponibilizava aos contribuintes o SAPLI - Demonstrativo da base de cálculo da CSLL, e requereu a juntada do relatório emitido pelo órgão em 07/10/11, capaz de provar os saldos das empresas incorporadas pela IBA NORTE NORDESTE, sucedida pela Recorrente.
Intimada, a PGFN se manifestou pela desconsideração da argumentação da recorrente, em face de sua extemporaneidade evidente, em respeito ao art. 16 do Decreto nº 70.235/72, vigente à época. Aduz, quanto ao mérito, que deve ser mantida a decisão recorrida.
É o relatório.

 Conselheira Viviane Vidal Wagner, Relatora

RECURSO DE OFÍCIO
O recurso de ofício cinge-se à questão da multa isolada por falta de recolhimento por estimativa da CSLL.
A decisão recorrida consignou o seguinte a respeito da exigência da multa isolada, incidente sobre as diferenças apuradas pela fiscalização para o recolhimento das estimativas para os meses de abril a agosto de 2000 (fls. 44), textualmente:
Da análise da DCTF acostada pela fiscalização em fls. 40/41, verifica-se que o contribuinte fez pagamento com Darf no montante de R$ 190,55 e declarou débitos no montante de R$ 4.093.544,04 que teriam sido compensados com pagamento indevido ou a maior do que o devido.
Por outro lado como bem salientou a fiscalização o contribuinte declarou na Ficha 17 da DIPJ do ano-calendário 2000 o montante paga de CSLL por estimativa de R$ 9.072.373,79.
A fiscalização aplicou a multa isolada sobre essas diferenças, conforme quadro por ela apresentado no TFV em fls. 44.
O impugnante por seu turno, apresentou o quadro de fls. 113, alegando que a variação entre as informações prestadas na DCTF e na DIPJ refere-se a compensações promovidas pela IBA NE (Indústria de Bebidas Antarctica do Norte-Nordeste S/A), com utilização do saldo negativo de Contribuição Social sobre o Lucro Liquido no ano-calendário de 1999, que foi de R$ 6.165.610,06.
Ocorre que informou o autuante (fls. 42) que no PAF n° 19515.003484/2004-17, também havia sido apurado compensação indevida da base de cálculo da empresa IBA NE.
Pesquisa ao sistema da RFB noticia que tal processo já foi julgado em 1ª Instância pela DRJ/STM (cópia do respectivo acórdão foi anexada em fls. 187/198) e que o saldo da CSLL a compensar ou a restituir teria sido alterado de R$ 6.165.610,06 para R$ 3.926.201,38. Como tal valor já supera o montante de R$ 4.093.544,00, declarado em DCTF como compensado, correta a aplicação da multa isolada pela fiscalização nos valores indicados em fls. 44. Pois a compensação só pode ser efetuada com valores que gozam de liquidez e certeza e o referido PAF n° 19515.003484/2004-17, ainda encontra-se em tramitação.
Considerou a turma julgadora que, em que pese devida a multa isolada, o art. 44, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 9.430/96 veio a ser revogado pela Lei n° 11.488/2007, passando a exigência a ser formulada com base na alínea �b", do inciso II, do mesmo art. 44 da Lei nº 9.430/96, aplicável de forma retroativa, em função da regra da retroatividade benigna insculpida no art. 106, inciso II, do CTN.
Diante da situação fática apresentada nos autos, não há reparos a fazer na redução da multa isolada aplicada de 75% para 50%. Portanto, nega-se provimento ao recurso de ofício.
RECURSO VOLUNTÁRIO
Presentes os pressupostos recursais, inclusive o temporal, o recurso voluntário merece ser conhecido. 
Inicialmente, é de se registrar que as alegações referentes a violação de princípios constitucionais deixam de ser apreciadas em razão da observância obrigatória da Súmula CARF nº 2, que dispõe: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Antes de se adentrar na questão das provas e da eventual extemporaneidade da documentação acostada aos autos após o recurso voluntário, deve-se perquirir sobre o efetivo direito da recorrente à compensação pretendida.
Como relatado, tendo sido verificada a compensação indevida de base de cálculo negativa da CSLL, em 31/12/2000, no valor de R$ 2.374.358,71, pela sucessora Indústria de Bebidas Antarctica do Norte- Nordeste S/A, consideradas as base de cálculo negativa de períodos anteriores de pessoas jurídicas sucedidas por incorporação, efetuou-se, em procedimento de ofício, a redução do saldo de CSLL a compensar ou a restituir, de ... para ...
Considerando-se que a sistemática de tributação adotada pela sucedida no ano calendário de 2000 foi o lucro real anual, por certo que o fato gerador da CSLL denominado "fato gerador complexivo", só se aperfeiçoou em 31 de dezembro do ano-calendário de 2000.
Na data da apuração da base de cálculo da CSLL vigia a Medida Provisória n.° 1.858-6, de 29 de junho de 1999, dispondo:
Art. 20. Aplica-se à base de cálculo negativa da CSLL o disposto nos arts. 32 e 33 do Decreto-Lei nº 2.341, de 29 de junho de 1987.
O referido decreto, por sua vez, dispõe:
Art. 32. A pessoa jurídica não poderá compensar seus próprios prejuízos fiscais, se entre a data da apuração e da compensação houver ocorrido, cumulativamente, modificação de seu controle societário e do ramo de atividade.
Art. 33. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida.
De fato, como bem observou a DRJ, é indiferente ao deslinde do caso se a incorporação ocorreu antes da edição da MP n° 1.858-6/99, pois a legislação apenas explicitou a proibição da compensação da base de cálculo negativa da CSLL apurada pela incorporada com a base de cálculo de CSLL apurada pela incorporadora.
Embora o ato de incorporação tenha ocorrido em abril de 1999, logo, antes da edição da medida provisória em comento, a compensação ocorreu em dezembro de 2000, quando já vigente a norma proibitiva.
Nesse caso, sequer se faz necessário adentrar na discussão a respeito da existência ou não, antes da norma proibitiva, de impedimento legal para que a sociedade sucessora por incorporação pudesse compensar a base de cálculo negativa da Contribuição Social apurada pela sucedida.
Adota-se como razão de decidir a fundamentação contida no voto do ilustre conselheiro Antônio Bezerra Neto, proferido no acórdão unânime nº 1401-00262, de 09/07/2010, acompanhadas por esta relatora enquanto no exercício da presidência da 1ª Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF, consoante trecho abaixo transcrito:
O argumento principal trazido pela recorrente no argumento empírico de que somente com o advento da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999, é que passou a existir impedimento legal para que a sociedade sucessora por incorporação pudesse compensar a base de cálculo negativa da CSLL apurada pela sucedida.
Entretanto alega que nem mesmo o advento da Medida Provisória que estendeu a vedação prevista no art. 33 do Decreto-lei n° 2.341/87 à base de cálculo negativa da CSLL, seria óbice para o aproveitamento das bases negativas apuradas pela sociedade incorporada, posto que referida MP somente passou a vigorar em 28/09/1999, sendo que a incorporação da empresa Geral do Comércio Empreendimentos Ltda pela recorrente ocorreu alguns dias antes da entrada em vigor da legislação em comento, 20/09/1999.
Por consequência invoca ainda que está sendo ferido o princípio da irretroatividade, uma vez que tal princípio deve ser norteado pelo momento em que as base negativas foram apuradas, época em que a legislação não vedava o seu aproveitamento pela sociedade incorporadora. A referida MP tendo em vista seu caráter prospectivo, aplica-se apenas quanto às bases negativas apuradas a partir de sua vigência.
Tive oportunidade de analisar essa mesma questão enquanto presidente da 5ª Turma da DRJ-Recife, através do Acórdão nº 7.709, de 26/04/2002, de minha relatoria, que foi assim ementado:
"Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Liquido � CSLL Ano-calendário: 1995 Ementa: BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. CISÃO PARCIAL Inexiste previsão legal que permita à sucessora, no caso de cisão parcial, compensar a base de cálculo negativa apurada pela sucedida."
Naquela ocasião constatei que é indiferente ao deslinde de tais casos se a incorporação ocorreu antes da edição da MP n° 1.858-6/99 ou depois dela, dado que cheguei à conclusão que legislação apenas explicitou uma proibição apurada pela incorporada que já era ínseta ao ordenamento. É que a necessidade de vedação do art. 33 do Decreto-lei nº 2.341/87, no âmbito do IRPJ, só faz sentido se analisada em paralelo com outro permissivo legal do IRPJ que concedia aquele aproveitamento em tais casos. Ora, como para a CSLL nunca foi concedido explicitamente tais aproveitamentos também não se fazia necessário a sua vedação.
Mantenho ainda esse mesmo entendimento, a despeito de jurisprudência contrária, e vou demonstrar agora de forma mais analítica tal raciocínio.
Quanto a essa questão, a princípio, cabe esclarecer que a base de cálculo da CSLL é a estabelecida pelo art. 2° da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, com suas alterações posteriores, que prevêem expressamente seus ajustes para mais ou para menos.
O art. 44 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, estabeleceu, in verbis:
"Art. 44 � Aplicam-se à contribuição social sobre o lucro (Lei n.º 7.689, de1988) e ao imposto incidente na fonte sobre o lucro líquido (Lei n.º 7.713, de 1988, art. 35) as mesmas normas de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas. 
Parágrafo único � Tratando-se da base de cálculo da contribuição social (Lei nº 7.689, de 1988) e quando ela resultar negativa em um mês, esse valor, corrigido monetariamente, poderá ser deduzido da base de cálculo de mês subseqüente, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real."
O parágrafo único acima transcrito permitiu às pessoas jurídicas compensarem as suas próprias bases negativas e não as de terceiro ou as de empresas por ela incorporadas. Como se observa, não há no dispositivo reproduzido, qualquer autorização para que as sociedades incorporadoras pudessem compensar as bases negativas de CSLL de suas incorporadas, ao contrário do que fez expressamente o Decreto-lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, ao tratar de compensação de prejuízos fiscais, corno se observa a seguir :
"Seção VI Compensação de Prejuízos Art. 64 � A pessoa jurídica poderá compensar o prejuízo apurado em período-base com o lucro real determinado nos quatro períodos-base subseqüentes.
........................................
§ 5º - A sociedade resultante de fusão e a que incorporar outra sucedem as sociedades extintas no seu direito de compensar prejuízos no prazo previsto neste artigo.
....�
O parágrafo 5º acima reproduzido foi posteriormente revogado expressamente pelo art. 1°, inciso IX, do Decreto-lei n° 1.730, de 17 de outubro de 1979, para evitar a evasão ou postergação no pagamento do Imposto sobre a Renda que a cisão e a incorporação ensejavam. A partir de então, por falta de permissão legal, as sociedades resultantes de fusão e as que incorporassem outra pessoa jurídica ou parte do patrimônio de sociedade cindida não tiveram mais o direito de compensar os prejuízos das sociedades extintas, ainda que tal proibição só viesse a constar expressamente no art.33 do Decreto-lei n° 1341, de 29 de junho de 1987, para eliminar definitivamente qualquer dúvida em relação à matéria, O que ocorreu com a compensação de prejuízos fiscais é ilustrativo, no sentido de comprovar que os ajustes da base de cálculo da CSLL (adições, exclusões e compensações) têm de estar previstos na lei tributária para que o contribuinte possa efetuá-los.
Assim, o fato de não existir lei que proíba determinada exclusão da base de cálculo de um tributo não autoriza o contribuinte a fazê-la. Ao contrário, se a lei indica como base de cálculo da contribuição o valor do resultado do exercício, antes da provisão do Imposto sobre a Renda, com ajustes expressamente nela previstos, não poderia o contribuinte retirar da base de cálculo determinado valor por compensação sem previsão legal expressa para fazê-lo.
A permissão legal restringiu-se à compensação de base de cálculo negativa apurada pela própria interessada, a partir de 01 de janeiro de 1992, não sendo admissível a dedução da base de cálculo negativa proveniente de outra pessoa jurídica, mesmo que tenha sido por ela incorporada.
Da mesma forma que o art. 33 do Decreto-lei n° 2.341, de 1987, para afastar qualquer dúvida que pudesse existir em relação à matéria, fez constar de modo expresso a proibição em relação à compensação de prejuízos de empresa incorporada ou cindida, também o art. 20 da MP n.° 1.858-6, de 1999, e suas reedições fizeram constar expressamente a proibição da compensação da base de cálculo negativa da CSLL apurada pela incorporada com a base de cálculo de CSLL apurada pela incorporadora, para afastar qualquer dúvida que pudesse haver em relação à matéria.
Novamente, repita-se, como para a CSLL nunca foi concedido explicitamente tais aproveitamentos também não se fazia necessário a sua vedação, tendo vindo apenas para ficar de forma expressa e assim não pairar qualquer dúvida a respeito dessa proibição.
Nessa perspectiva, considero que não havia previsão legal para que a interessada incorporasse a base de cálculo da CSLL oriunda de empresa incorporada.
Dessa forma, os argumentos de irretroatividade e de direito adquirido levantados pela recorrente são totalmente impertinentes. De qualquer forma, acrescente-se aquilo que a DRJ muito bem colocou e que faço minhas as suas palavras:
"De qualquer forma, no ano-calendário de 1999, a impugnante foi tributada pelo Lucro Real anual, tendo 31/12/1999 como a data do .fato gerador', tanto do IRR1, como da CSLL. Assim, quando da apuração de seus resultados pela declaração de ajuste anual, já estava em vigor a MP nº 1.858-6, de 30/06/1999, que passou a produzir efeitos em relação à CSLL em 28/09/1999 (princípio da anterioridade nonagesimal para as contribuições)."
Ainda no contexto do que foi exposto no parágrafo anterior, ou seja, mesmo para aqueles que possam não concordar com a tese aqui sustentada, ou seja, para aqueles que porventura adotam a tese da CSRF, que abraçam o entendimento de que havia previsão legal para o aproveitamento da base negativa da CSLL até o advento da referida MP que trouxe a vedação, os argumentos trazidos à baila pela recorrente em relação à direito adquirido e irretroatividade não se sustentam, é que a referida vedação do Decreto se dá no momento da compensação e não da apuração. É de se ver.
Decreto-lei 2.341/1987:
Art. 32. A pessoa jurídica não poderá compensar seus próprios prejuízos fiscais, se entre a data da apuração e da compensação houver ocorrido, cumulativamente, modificação de seu controle societário e do ramo de atividade.
Art. 33. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, .fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida. (grifei)
O art. 33 do Decreto deixa claro que o a vedação se dá no momento da compensação e, se dúvidas ainda restam, o art. 32 do mesmo diploma legal e abarcando ainda o mesmo contexto, embora não trate de incorporação, fusão ou cisão, dá o verdadeiro tom da interpretação finalística que aqui deve ser adotada, deixando mais claro ainda que se o evento ocorrer depois da apuração, mas antes da compensação a vedação permanece.
No caso dos autos, a situação é exatamente a mesma daquele processo. No momento da compensação, era plenamente vigente a norma proibitiva.
Diante disso, a compensação não pode ser homologada e resta prejudicada a apreciação da juntada de documentos após o recurso.
Neste ponto, portanto, vota-se por negar provimento ao recurso.
Da Multa Isolada por falta de recolhimento de CSLL
A autuação ainda abrange o lançamento de multa isolada por falta de recolhimento de CSLL no período de abril a agosto de 2000, com fulcro na Lei nº 9.430/96. A decisão recorrida apenas reduziu o percentual da multa, aplicando a redação da Lei n° 11.488/2007, o que foi objeto do recurso de ofício retro, mas manteve o lançamento reduzido em todos os períodos. Contra a manutenção parcial do lançamento se insurge a recorrente.
Quanto à preliminar de decadência, não se sustentam os argumentos da recorrente, na medida em que o lançamento de multa isolada jamais pode se enquadrar como lançamento por homologação, por depender da atuação da autoridade fiscal. Nesse caso, não se trata de lançamento das estimativas em si, o que nem seria possível, visto que as estimativas representam mera antecipação do tributo a ser apurado ao final do exercício, em face da opção do contribuinte pela apuração anual, a teor do art. 2º da Lei nº 9.430/96. 
Trata-se de lançamento de ofício para a exigência de multa por descumprimento de obrigação legal (de antecipar o recolhimento do tributo). Logo, o prazo decadencial a que se submete o referido lançamento não pode ser outro que não o prazo geral previsto no art. 173 do CTN, iniciando sempre a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
No caso dos autos, o lançamento refere-se a multa pelo recolhimento a menor de estimativas de CSLL nos meses de abril a agosto de 2000, o qual poderia ter sido realizado ainda no ano de 2000. Assim, a contagem do prazo decadencial de cinco anos inicia-se em 01/01/2001, encerrando-se em 31/12/2005. A ciência do auto de infração ocorreu em 23/12/2005, logo, não há que se falar em decadência.
A recorrente afirma que, no mérito da questão, o lançamento também não se sustenta. 
Veja-se o que restou consignado na decisão recorrida:
"Ocorre que informou o autuante (fl. 42) que no PAF n° 19515.003484/2004-17, também havia sido apurado compensação indevida da base de cálculo da empresa IBA NE.
Pesquisa ao sistema da RFB noticia que tal processo já foi julgado em 1ª Instância pela DRJ/STM (cópia do respectivo acórdão foi anexada em fls.187/ 198) e que o saldo da CSLL a compensar ou a restituir teria sido alterado de R$ 6.165.610,06 para R$ 3.926.201,38. Como tal valor já supera o montante de R$ 4.093.544,00, declarado em DCTF como compensado, correta a aplicação da multa isolada pela fiscalização nos valores indicados em fls. 44. Pois a compensação só pode ser efetuada com valores que gozam de liquidez e certeza e o referido PAF n° 19515.003484/2004-17, ainda encontra-se em tramitação."
Contra as conclusões da DRJ, assim sustentou a recorrente:
Acontece que, nem todas as estimativas do ano-calendário de 2000 foram compensadas com saldo credor do ano-calendário de 1999. Como pode-se observar por meio da DCTF, a estimativa do mês de janeiro de 2000 foi quitada mediante compensação formalizada no processo administrativo n° 13502.000074/00-38 (Anexo 2) que está relacionado ao Pedido de Restituição do processo n° 13807.001248/00-73. Com relação às estimativas dos meses de fevereiro a agosto de 2000, estas foram compensadas com Saldo Negativo de CSLL do ano-calendário de 1999. Para melhor fundamentação, seguem as páginas do Livro Razão, que comprovam a veracidade dos fatos alegados (Anexo 2).
Nota-se, Ilustres Conselheiros, que a análise da Sra. Relatora foi equivocada, pois como bem observa, a estimativa do mês de janeiro foi quitada por intermédio de compensação com crédito de outro processo (Anexo 02).
Desta forma, de acordo com o exposto, ficou mais que comprovado que a Multa Isolada não pode ser aplicada ao caso em discussão, pois conforme transcrição do artigo 44 da Lei 9430/96 não existe capitulação para imposição de tal penalidade a Recorrente, como foi explanado, NÃO HOUVE AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO das estimativas de Abril a Agosto de 2000. (destacou-se)
O que se extrai da própria defesa é que as estimativas nos meses de fevereiro a agosto de 2000 foram compensadas com Saldo Negativo de CSLL do ano-calendário de 1999. Ora, isso inclui o período objeto do presente lançamento. Assim, não há qualquer relevância para o deslinde do litígio a alegação de que a estimativa apurada em janeiro de 2000 foi objeto de compensação formalizada em processo distinto. Diante disso, as conclusões da decisão recorrida não merecem reparos. 
Ainda sustenta a recorrente a impossibilidade de alteração do saldo credor de CSLL apurado no ano-calendário de 2000, a partir do lançamento realizado no ano de 1999 nos autos do processo 19515.003484/2004-17, visto que aquele processo ainda não possui decisão final, o que impediria o lançamento da multa isolada.
Nota-se que o procedimento da recorrente de aproveitar as base de cálculo negativas de CSLL para compensar os montantes devidos em períodos posteriores representa um encadeamento de fatos decorrentes de um fato original � a existência do crédito alegado. No presente caso, alegou-se a existência de base negativa derivada de empresas incorporadas em abril de 1999. Como visto no processo anterior, a pretensão de aproveitamento desse saldo é descabida.
Assim, o entendimento da recorrente é equivocado, vez que inexiste no ordenamento jurídico pátrio qualquer vedação para o lançamento decorrente de insuficiência de recolhimentos causada por redução de saldo de tributo apurado em período anterior. Ademais, o julgamento conjunto dos processos numa mesma sessão assegura que não haja decisões conflitantes na mesma instância. 
Nesse caso, a não homologação da compensação declarada justifica o lançamento do tributo devido, devendo ser negado provimento ao recurso nessa parte.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso de ofício e ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
Viviane Vidal Wagner

 Conselheiro Orlando José Gonçalves Bueno, Redator designado
Em que se considere o claro entendimento da Relatora, é inegável que a incorporação se efetivou em abril de 1999, consumando-se a existência da incorporada com o aproveitamento da base negativa da CSLL, portanto, ainda que a compensação se realizara em momento final do exercício correspondente a apuração, no ato da incorporação inexistia qualquer impedimento legal para que, naquela oportunidade, se procedesse o aproveitamento da base negativa da sucedida, na esteira do objetivo voto do ilustre Conselheiro Mário Junqueira Franco Júnior, no processo 10725.002490/99-06 e Acórdão 108-06596, de 21 de maio de 2002, da antiga Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, como se transcreve o inteiro teor do seu voto:
Este Conselho de Contribuintes já decidiu já decidiu esta questão, podendo-se destacar a seguinte ementa, citada no recurso:
"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO � COMPENSAÇÃO DE BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS NA SUCESSÃO � Até o advento da Medida Provisória n° 1.858-6, de 1999, inexistia qualquer impedimento legal para que a sociedade sucessora por incorporação, fusão ou cisão pudesse compensar a base de cálculo negativa da Contribuição Social apurada pela sucedida a partir de janeiro de 1992. Improcedente a glosa da compensação efetuada naquele sentido." (Acórdão 105-13.508/01)
Despicienda maior consideração acerca da sucessão universal de direitos e obrigações que ocorre nos institutos da incorporação, fusão e cisão, na forma e na extensão determinada, para cada instituto pelos artigos 227 a 229 da Lei de Sociedades Anónimas
Por essa razão é que se torna necessário vedar expressamente a sucessão de determinado direito para efeitos fiscais, assim como ocorre com os prejuízos acumulados pela sucedida, ex vi do disposto no artigo 33 do Decreto-Lei 2.341/87.
Assim, somente com o advento de expressa vedação, imposta pela MP 1858-6, é que surgiu impedimento legal à compensação de bases de cálculo negativas, geradas a partir de 1992, em casos de sucessão.
Neste sentido, a Medida Provisória n.° 1.858-6, de 29 de junho de 1999, assim dispôs:
Art. 20. Aplica-se à base de cálculo negativa da CSLL o disposto nos arts. 32 e 33 do Decreto-Lei nº 2.341, de 29 de junho de 1987.
O referido decreto, por sua vez, dispõe:
Art. 32. A pessoa jurídica não poderá compensar seus próprios prejuízos fiscais, se entre a data da apuração e da compensação houver ocorrido, cumulativamente, modificação de seu controrle societário e do ramo de atividade.
Art. 33. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida.
Não há como ser indiferente perante o fato jurídico societário da incorporação antes do advento da citada regra proibitiva, vale dizer, não se pode reconhecer o efeito retroativo em prejuízo da interessada para tal restrição de um direito anteriormente não vedado, não obstante a compensação tenha se realizado já na vigência da MP em comento. Assim, o ato societário passou a ter força vinculante quanto a tal restrição somente após a edição do citado diploma legal, e como o ato de incorporação ocorreu anteriormente a essa edição, não há como admitir-se o efeito sobre ato consumado em face ao princípio da irretroatividade da lei tributária, salvo nas exceções previstas no art. 106 do CTN, e não se tratando de disposição legal meramente interpretativa, devem ser convalidada a compensação da base negativa nos moldes realizadas pelo contribuinte, ora Recorrente.
Neste sentido, no que se refere ao item multa isolada, uma vez reconhecida a validade e legitimidade da compensação da CSSL e afastando-se a glosa realizada pela autoridade fiscal, deixa de existir a recomposição por períodos do saldo da referida contribuição social, razão pela qual, a acusação de falta de recolhimento das estimativas mensais, com aplicação da multa isolada, resta igualmente atingida pela inexigibilidade real e jurídica, uma vez restabelecida a compensação como de direito.
Perante todo o exposto, é de se dar, no mérito, provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Orlando José Gonçalves Bueno
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provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Orlando José Gongalves
Bueno.

(assinado digitalmente)

NELSON LOSSO FILHO - Presidente

(assinado digitalmente)

VIVIANE VIDAL WAGNER - Relatora

(assinado digitalmente)

ORLANDO JOSE GONCALVES BUENO - Redator designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Nelson Losso Filho,
Carlos Alberto Donassolo, Viviane Vidal Wagner, Nereida de Miranda Finamore Horta,
Geraldo Valentim Neto ¢ Orlando Jose Gongalves Bueno.
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Relatorio

Trata-se de recurso de oficio e de recurso voluntario, este interposto pelo
contribuinte ein face de decisdo de primeira instancia que julgou parcialmente procedente sua
impugioacdo contra auto de infragdo de CSLL, referente ao ano calendario de 2000.

De acordo com o Termo de Verificagao Fiscal (fls. 49-52), foi constatada a
compensagdo indevida de base de calculo negativa de CSLL, em 31/12/2000, no valor de R$
K$ 2.374.358,71, oriunda das empresas incorporadas, em abril de 1999, pela Industria de
Bebidas Antarctica do Norte-Nordeste S/A, posteriormente sucedida pelo contribuinte em
epigrafe.

A compensacdo daquela base negativa realizada em periodos anterior (1999)
fora objeto de autuagdao no processo 19515.003484/2004-17. Com a glosa da compensagao em
2001, a situacao da Pessoa Juridica passou a ser a seguinte:

Conforme DIPJ do Situagdo apés a glosa da
Contribuinte Comp. Indevida:

21. BC antes da Compensacao da BC Negativa 7.914.529,02 7.914.529,02

22. (-) BC Neg. da CSLL de Per. Anteriores 2.374.358,71

23. Base de Calculo da CSLL 5.540.170,31 7.914.529,02

24. CSLL Apurada 510.785,92 729.694,17

Com a redugdo, o saldo de CSLL a compensar passou de R$ 8.561.587,87,
equivalente a R$ 9.072.373,79 (-) R$ 510.785,92, para R$ 3.364.040,42, equivalente a R$
4.093.734,59 (CSLL declarada em DCTF) (-) R$ 729.694,17 (CSLL devida conforme
apuracao).

Contra o contribuinte, na qualidade de sucessor por incorporagdo da Industria
de Bebidas Antarctica do Norte-Nordeste S/A, ainda foi lavrada multa isolada por falta de
recolhimento da estimativa de CSLL, prevista no art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n° 9.430, de
1996, no periodo de abril a agosto de 2000.

Inconformado, o contribuinte impugnou o langamento, alegando, em sintese,
que, até a edi¢do da Medida Provisoria n° 1858-6, de 29 de junho de 1999, ndo existia previsao
legal que impedisse o aproveitamento, pelas empresas incorporadoras, da base negativa da
Contribuicdo social de companhias incorporadas, pois, em obediéncia ao § 6° do art. 195 da
Constitui¢ao Federal, a regra somente produziu efeitos a partir de 1° de outubro de 1999.

Argumentou que era descabida a aplicacdo da multa isolada por falta de
recolhimento da CSLL por estimativa, pois o dispositivo legal citado nos autos (art. 44, § 1°,
inciso 1V, da Lei n° 9.430, de 1996) ndo se aplicaria ao caso em face da documentagdo sobre a
existéncia de saldo negativo de CSLL no ano-calendario de 1999, comprovando os
langamentos “de”compensacdo. “Acrescentou, ainda, que, em relacdo as multas referentes ao
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periodo de abril a agosto de 2000 foram alcangadas pela decadéncia, visto que a ciéncia do
auto operou-se em 22 de dezembro de 2005.

A 5 Turma da DRJ/Sdo Paulo I julgou parcialmente procedente a
impugnacao para reduzir a multa isolada aplicavel ao percentual de 50%.

A decisdo teve a seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2000

PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. DISCUSSAO

Incabivel na esfera administrativa a discussdo de que uma
determinada norma legal ndo e aplicavel por ferir principios
constitucionais,  pois  essa  competéncia e  atribuida
exclusivamente ao Poder Judiciario, na forma dos artigos 97 e
102 da Constitui¢do Federal.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario: 2000

COMPENSA C/f O. BASE DE CALCULO NEGATIVA DE
PESSOA JURIDICA INCORPORADA. IMPOSSIBILIDADE.

Conforme a legislagdo tributaria pertinente, somente ha previsao
legal para deduzir da base de calculo da CSLL a base negativa
apurada pela propria pessoa juridica em periodo anterior.

Nos casos de incorporagdo, a sociedade sucessora ndo pode
compensar a base de cadlculo negativa da CSLL apurada pela
sucedida. Antes de 1999, a proibicdo era extraida da andlise
sistemdtica da legislagdo tributdria atinente a matéria. A partir
de 1999, com o advento da Medida Provisoria n° 1.858-6, a
vedagdo passou a ser por expressa determinagdo legal.

MULTAS  ISOLADAS. NAO  RECOLHIMENTO  DE
ESTIMATIVAS. CSLL. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Correta a exigéncia relativa a multa isolada aplicada sobre os
valores de estimativas das diferencas de CSLL ndo recolhidos,
tendo-se em conta os valores apurados pela agdo fiscal. No
entanto, em razdo de Lei posterior vir a atribuir penalidade mais
branda, ha que ser a mesma aplicada, em razdo do principio da
retroatividade benigna, prevista pelo art. 106 do CTN.

DECADENCIA. MULTA ISOLADA.

Toda a apuragdo anual, inclusive as antecipagoes sobre as bases
estimadas nela contempladas, submete-se a um so6 prazo
decadencial. Tratando-se de apurag¢do pelo lucro real anual,
cujo crédito tributdario é determinado somente ao final do
periodo,> data em que-ocorre o fato gerador, ndo se cogita de



Processo n° 19515.003475/2005-07 S1-C2T2
Acoérdao n.° 1202-000.892 FIL. 6

decadéncia se o langcamento foi cientificado a contribuinte no
prazo de 5 (cinco) anos contados desta data.

Em razdo do montante exonerado, a turma julgadora recorreu de oficio ao
CARF.

O contribuinte, cientificado da decisdo em 25/08/2008 (f1.247), interpds
recurso voluntario ao CARF, em 22/09/2008 (fls.250 e seguintes), em que sustenta as razoes a
seguir sintetizadas.

Com relacao ao saldo de base negativa de CSLL, nao havia impedimento
para sua transposicao antes do advento da MP n° 1858-06/99. Segundo ele, a operagdo pode ser
realizada regularmente até os dias de hoje, bastando que se invertesse a posi¢ao das empresas
no processo de incorporacdo, de tal modo que a empresa que tivesse base negativa da CSLL
fosse a incorporadora.

Entende que o procedimento fiscal feriu os principios da irretroatividade da
lei e do direito adquirido, previstos nos incisos XL e XXXVI do art. 5° da Constituigao
Federal, pois, até a edi¢gdo da Medida Provisoria n°® 1858-06, de 29 de junho de 1999, inexistia
previsdo legal que impedisse o aproveitamento, pelas empresas incorporadoras, da base de
calculo negativa da Contribuicao Social das companhias incorporadas.

Aponta que, somente com a publicagao da citada Medida Provisoria ¢ que
passou a haver norma juridica estendendo o tratamento j& previsto para o Imposto de Renda,
em razdo do seu artigo 20, e que admitir a aplicagdo retroativa desse dispositivo fere
frontalmente a nossa Constituigdo Federal.

Contesta o argumento da decisdo de que “o fato de ndo existir lei que proibe
determinada exclusdo da base de calculo de um tributo ndo autoriza a contribuinte a fazé-la” e
que a proibicao anterior a MP seria decorrente de uma interpretacao sistematica da legislagao
tributéria.

Aduz que a ata de reunido que incorporou as empresas citadas foi realizada
em 28 de abril de 1999, ja a Medida Provisoria 1858-6 somente passou a produzir efeitos a
partir de 1° de outubro de 1999, ou seja, os dispositivos da referida MP nao poderiam retroagir
e prejudicar o direito adquirido.

Cita decisdes de outras DRJ e do Conselho de Contribuintes no sentido de
que até o advento da Medida Provisoria n°® 1858-6, de 1999, inexistia qualquer impedimento
legal para que a sociedade sucessora por incorporagdo, fusdo ou cisdo pudesse compensar a
base de célculo negativa da Contribuicdo Social apurada pela sucedida a partir de janeiro de
1992.

Sobre as multas isoladas aplicadas no periodo de abril a agosto de 2000, a
recorrente alega, preliminarmente, a ocorréncia de decadéncia, tendo em vista que a ciéncia do
auto de infragdo formalizou-se em 23 de dezembro de 2005, entretanto, a ultima diferenga entre
DCTF e DIPJ a titulo de estimativa devida de CSLL, que motivou a exigéncia da multa isolada,
foi em agosto de 2000.

Considerando que a CSLL ¢ tributo sujeito ao langamento por homologagao,
estd/csujeita caooprazo “decadencial®/estribado no art.150, §4° do CTN, sustenta que o
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procedimento fiscal ocorreu apos transcorrido o prazo fatal de cinco anos para a Fazenda
Publica se insurgir contra os procedimentos do contribuinte.

Ataca, ainda, o mérito da questdo, aduzindo que as informacdes prestadas
tanto na DIPJ como na DCTF estdo corretas, pois a variagdo entre as informacodes refere-se a
compensacdes promovidas pela IBA NE, com utilizagdo do saldo negativo de CSLL ano-
calendério de 1999, que foi de R$ 6.165.610,66 (fls. 181). Afirma que os valores informados
sdo decorréncia da CSLL apurada nos respectivos meses apds a compensagdo, conforme
quadro de fls. 113 da impugnacao.

Ao final, sustenta a impossibilidade de alteracdo do saldo credor de CSLL
apurado no ano-calendério de 2000. Aduz que a autoridade fiscal indevidamente aplicou os
reflexos do langamento realizado no ano de 1999 (processo 19515.003484/2004-17), o qual
ainda ndo possui decisdo final, o que impediria a alteracdo do saldo credor de CSLL do ano
subsequente (2000).

Posteriormente, a recorrente apresentou peticao alegando que, a época do
recurso, apesar de sua solicitagdo, a Receita Federal do Brasil — RFB nao disponibilizava aos
contribuintes o SAPLI - Demonstrativo da base de calculo da CSLL, e requereu a juntada do
relatorio emitido pelo 6rgao em 07/10/11, capaz de provar os saldos das empresas incorporadas
pela IBA NORTE NORDESTE, sucedida pela Recorrente.

Intimada, a PGFN se manifestou pela desconsideragdo da argumentagdo da
recorrente, em face de sua extemporaneidade evidente, em respeito ao art. 16 do Decreto n°
70.235/72, vigente a época. Aduz, quanto ao mérito, que deve ser mantida a decisdo recorrida.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheira Viviane Vidal Wagner, Relatora

RECURSO DE OFICIO

O recurso de oficio cinge-se a questdo da multa isolada por falta de
recolhimento por estimativa da CSLL.

A decisdo recorrida consignou o seguinte a respeito da exigéncia da multa
isolada, incidente sobre as diferengas apuradas pela fiscalizagdo para o recolhimento das
estimativas para os meses de abril a agosto de 2000 (fls. 44), textualmente:

Da andlise da DCTF acostada pela fiscalizagdo em fls.
40/41, verifica-se que o contribuinte fez pagamento com
Darf no montante de R$ 190,55 e declarou débitos no
montante de R$ 4.093.544,04 que teriam sido compensados
com pagamento indevido ou a maior do que o devido.

Por outro lado como bem salientou a fiscalizagdo o
contribuinte declarou na Ficha 17 da DIPJ do ano-
calendario 2000 o montante paga de CSLL por estimativa de
R$9.072.373,79.

A fiscalizagdo aplicou a multa isolada sobre essas
diferencas, conforme quadro por ela apresentado no TFV
em fls. 44.

O impugnante por seu turno, apresentou o quadro de fls.
113, alegando que a variagdo entre as informagoes
prestadas na DCTF e na DIPJ refere-se a compensagoes
promovidas pela IBA NE (Industria de Bebidas Antarctica
do Norte-Nordeste S/A), com utiliza¢do do saldo negativo
de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido no ano-
calendario de 1999, que foi de R$ 6.165.610,06.

Ocorre que informou o autuante (fls. 42) que no PAF n°
19515.003484/2004-17, também havia sido apurado
compensagdo indevida da base de cdlculo da empresa IBA
NE.

Pesquisa ao sistema da RFB noticia que tal processo ja foi
julgado em 1°Instdncia pela DRJ/STM (copia do respectivo
acordao foi anexada em fls. 187/198) e que o saldo da
CSLL a compensar ou a restituir teria sido alterado de R$
6:165:610,06 ‘para®’R$' 3.926.201,38. Como tal valor ja
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supera o montante de RS 4.093.544,00, declarado em
DCTF como compensado, correta a aplicagdo da multa
isolada pela fiscaliza¢do nos valores indicados em fls. 44.
Pois a compensagdo so pode ser efetuada com valores que
cozam de liquidez e certeza e o referido PAF n°
19515.003484/2004-17, ainda encontra-se em tramitagao.

Considerou a turma julgadora que, em que pese devida a multa isolada, o art.
44, pardgrafo unico, inciso IV, da Lei n® 9.430/96 veio a ser revogado pela Lei n°® 11.488/2007,
passando a exigéncia a ser formulada com base na alinea “b", do inciso II, do mesmo art. 44 da
Le¢i n” 9.430/96, aplicavel de forma retroativa, em fungdo da regra da retroatividade benigna
insculpida no art. 106, inciso II, do CTN.

Diante da situagdo fatica apresentada nos autos, ndo ha reparos a fazer na
reducdo da multa isolada aplicada de 75% para 50%. Portanto, nega-se provimento ao recurso
de oficio.

RECURSO VOLUNTARIO

Presentes os pressupostos recursais, inclusive o temporal, o recurso
voluntario merece ser conhecido.

Inicialmente, ¢ de se registrar que as alegacdes referentes a violacdo de
principios constitucionais deixam de ser apreciadas em razao da observancia obrigatoria da
Stmula CARF n° 2, que dispde: “O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Antes de se adentrar na questdo das provas e da eventual extemporaneidade
da documentacdo acostada aos autos apos o recurso voluntdrio, deve-se perquirir sobre o
efetivo direito da recorrente a compensacao pretendida.

Como relatado, tendo sido verificada a compensacao indevida de base de
calculo negativa da CSLL, em 31/12/2000, no valor de R$ 2.374.358,71, pela sucessora
Industria de Bebidas Antarctica do Norte- Nordeste S/A, consideradas as base de calculo
negativa de periodos anteriores de pessoas juridicas sucedidas por incorporacao, efetuou-se, em
procedimento de oficio, a reducao do saldo de CSLL a compensar ou a restituir, de ... para ...

Considerando-se que a sistematica de tributacdo adotada pela sucedida no
ano calendario de 2000 foi o lucro real anual, por certo que o fato gerador da CSLL
denominado "fato gerador complexivo", s6 se aperfeicoou em 31 de dezembro do ano-
calendario de 2000.

Na data da apurag@o da base de calculo da CSLL vigia a Medida Provisoria
n.° 1.858-6, de 29 de junho de 1999, dispondo:

Art. 20. Aplica-se a base de cadlculo negativa da CSLL o disposto
nos arts. 32 e 33 do Decreto-Lei n° 2.341, de 29 de junho de
1987.

O referido decreto, por sua vez, dispde:
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Art. 32. A pessoa juridica ndo podera compensar seus proprios
prejuizos fiscais, se entre a data da apuragdo e da compensagdo
houver ocorrido, cumulativamente, modificagdo de seu controle
societario e do ramo de atividade.

Art. 33. A pessoa juridica sucessora por incorporagado, fusao ou
cisdo ndo podera compensar prejuizos fiscais da sucedida.

De fato, como bem observou a DRI, ¢ indiferente ao deslinde do caso se a
incoipoiagdo ocorreu antes da edicdo da MP n° 1.858-6/99, pois a legislacdo apenas explicitou
. proibicao da compensacao da base de calculo negativa da CSLL apurada pela incorporada
coini a base de calculo de CSLL apurada pela incorporadora.

Embora o ato de incorporacao tenha ocorrido em abril de 1999, logo, antes da
edi¢do da medida provisoria em comento, a compensacdo ocorreu em dezembro de 2000,
quando ja vigente a norma proibitiva.

Nesse caso, sequer se faz necessdrio adentrar na discussdo a respeito da
existéncia ou ndo, antes da norma proibitiva, de impedimento legal para que a sociedade
sucessora por incorporagdo pudesse compensar a base de calculo negativa da Contribui¢ao
Social apurada pela sucedida.

Adota-se como razao de decidir a fundamentagdo contida no voto do ilustre
conselheiro Antonio Bezerra Neto, proferido no acdérdio unanime n° 1401-00262, de
09/07/2010, acompanhadas por esta relatora enquanto no exercicio da presidéncia da 1* Turma
da 4* Camara da 1* Se¢ao do CARF, consoante trecho abaixo transcrito:

O argumento principal trazido pela recorrente no argumento
empirico de que somente com o advento da Medida Provisoria n°
1.858-6, de 29 de junho de 1999, é que passou a existir
impedimento legal para que a sociedade sucessora por
incorporagdo pudesse compensar a base de calculo negativa da
CSLL apurada pela sucedida.

Entretanto alega que nem mesmo o advento da Medida
Provisoria que estendeu a vedagdo prevista no art. 33 do
Decreto-lei n° 2.341/87 a base de cdlculo negativa da CSLL,
seria Obice para o aproveitamento das bases negativas apuradas
pela sociedade incorporada, posto que referida MP somente
passou a vigorar em 28/09/1999, sendo que a incorporagdo da
empresa Geral do Comércio Empreendimentos Ltda pela
recorrente ocorreu alguns dias antes da entrada em vigor da
legislacao em comento, 20/09/1999.

Por consequéncia invoca ainda que estd sendo ferido o principio
da irretroatividade, uma vez que tal principio deve ser norteado
pelo momento em que as base negativas foram apuradas, época
em que a legislagdo ndo vedava o seu aproveitamento pela
sociedade incorporadora. A referida MP tendo em vista seu
carater prospectivo, aplica-se apenas quanto as bases negativas
apuradas a partir de sua vigéncia.

Tive oportunidade de analisar essa mesma questdo enquanto
presidente ‘da 5° Turma’da DRJ-Recife, através do Acorddo n°
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7.709, de 26/04/2002, de minha relatoria, que foi assim
ementado:

"Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL
Ano-calendario: 1995 Ementa: BASE DE CALCULO
NEGATIVA. CISAO PARCIAL Inexiste previsio legal que
permita a sucessora, no caso de cisdo parcial, compensar a base
de cdlculo negativa apurada pela sucedida."

Nagquela ocasido constatei que é indiferente ao deslinde de tais
casos se a incorporagdo ocorreu antes da edicdo da MP n°
1.858-6/99 ou depois dela, dado que cheguei a conclusdo que
legislacdo apenas explicitou uma proibicdo apurada pela
incorporada que ji era inseta ao ordenamento. E que a
necessidade de vedacdo do art. 33 do Decreto-lei n° 2.341/87,
no dmbito do IRPJ, sé faz sentido se analisada em paralelo com
outro permissivo legal do IRPJ que concedia aquele
aproveitamento em tais casos. Ora, como para a CSLL nunca
foi concedido explicitamente tais aproveitamentos também nao
se fazia necessdrio a sua vedacdo.

Mantenho ainda esse mesmo entendimento, a despeito de
Jjurisprudéncia contraria, e vou demonstrar agora de forma mais
analitica tal raciocinio.

Quanto a essa questdo, a principio, cabe esclarecer que a base
de cdlculo da CSLL ¢ a estabelecida pelo art. 2° da Lei n° 7.689,
de 15 de dezembro de 1988, com suas alteragoes posteriores, que
prevéem expressamente seus ajustes para mais ou para menos.

O art. 44 da Lei n® 8.383, de 30 de dezembro de 1991,
estabeleceu, in verbis:

"Art. 44 — Aplicam-se a contribui¢do social sobre o lucro (Lei
n.°7.689, del988) e ao imposto incidente na fonte sobre o lucro
liquido (Lei n.° 7.713, de 1988, art. 35) as mesmas normas de
pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas
Juridicas.

Paragrafo unico — Tratando-se da base de cadlculo da
contribui¢do social (Lei n°7.689, de 1988) e quando ela resultar
negativa em um més, esse valor, corrigido monetariamente,
podera ser deduzido da base de cdlculo de més subseqiiente, no
caso de pessoa juridica tributada com base no lucro real."

O paragrafo unico acima transcrito permitiu as pessoas
Jjuridicas compensarem as suas proprias bases negativas e ndo
as de terceiro ou as de empresas por ela incorporadas. Como se
observa, ndo ha no dispositivo reproduzido, qualquer
autoriza¢do para que as sociedades incorporadoras pudessem
compensar as bases negativas de CSLL de suas incorporadas, ao
contrario do que fez expressamente o Decreto-lei n° 1.598, de 26
de dezembro de 1977, ao tratar de compensacdo de prejuizos
fiscais, corno se observa a seguir :
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"Secdo VI Compensagcdo de Prejuizos Art. 64 — A pessoa
Jjuridica podera compensar o prejuizo apurado em periodo-base
com o lucro real determinado nos quatro periodos-base
subseqiientes.

$ 5%~ A sociedade resultante de fusdo e a que incorporar outra
sucedem as sociedades extintas no seu direito de compensar
prejuizos no prazo previsto neste artigo.

2

O paragrafo 5° acima reproduzido foi posteriormente revogado
expressamente pelo art. 1°, inciso IX, do Decreto-lei n° 1.730, de
17 de outubro de 1979, para evitar a evasdo ou posterga¢do no
pagamento do Imposto sobre a Renda que a cisdo e a
incorporagdo ensejavam. A partir de entdo, por falta de
permissdo legal, as sociedades resultantes de fusdo e as que
incorporassem outra pessoa juridica ou parte do patrimonio de
sociedade cindida ndo tiveram mais o direito de compensar os
prejuizos das sociedades extintas, ainda que tal proibigdo so
viesse a constar expressamente no art.33 do Decreto-lei n° 1341,
de 29 de junho de 1987, para eliminar definitivamente qualquer
duvida em relagdo a matéria, O que ocorreu com a compensa¢ao
de prejuizos fiscais é ilustrativo, no sentido de comprovar que os
ajustes da base de calculo da CSLL (adi¢oes, exclusoes e
compensagoes) tém de estar previstos na lei tributaria para que
o contribuinte possa efetud-los.

Assim, o fato de ndo existir lei que proiba determinada exclusdo
da base de calculo de um tributo ndo autoriza o contribuinte a
fazé-la. Ao contrdrio, se a lei indica como base de cdlculo da
contribui¢do o valor do resultado do exercicio, antes da provisdo
do Imposto sobre a Renda, com ajustes expressamente nela
previstos, ndo poderia o contribuinte retirar da base de calculo
determinado valor por compensagdo sem previsdo legal expressa
para fazé-lo.

A permissdo legal restringiu-se a compensa¢do de base de
cadlculo negativa apurada pela propria interessada, a partir de
01 de janeiro de 1992, ndo sendo admissivel a dedugdo da base
de cdlculo negativa proveniente de outra pessoa juridica, mesmo
que tenha sido por ela incorporada.

Da mesma forma que o art. 33 do Decreto-lei n° 2.341, de 1987,
para afastar qualquer duvida que pudesse existir em rela¢do a
materia, fez constar de modo expresso a proibi¢do em relagdo a
compensagdo de prejuizos de empresa incorporada ou cindida,
também o art. 20 da MP n.° 1.858-6, de 1999, e suas reedigoes
fizeram constar expressamente a proibi¢do da compensagdo da
base de calculo negativa da CSLL apurada pela incorporada
com a base de calculo de CSLL apurada pela incorporadora,
para afastar qualquer duvida que pudesse haver em relagdo a
matéria.
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Novamente, repita-se, como para a CSLL nunca foi concedido
explicitamente tais aproveitamentos também ndo se fazia
necessario a sua vedagdo, tendo vindo apenas para ficar de
forma expressa e assim ndo pairar qualquer duvida a respeito
dessa proibicdo.

Nessa perspectiva, considero que ndo havia previsdo legal para
que a interessada incorporasse a base de cdlculo da CSLL
oriunda de empresa incorporada.

Dessa forma, os argumentos de irretroatividade e de direito
adquirido  levantados pela recorrente sdo totalmente
impertinentes. De qualquer forma, acrescente-se aquilo que a
DRJ muito bem colocou e que fago minhas as suas palavras:

"De qualquer forma, no ano-calendario de 1999, a impugnante
foi tributada pelo Lucro Real anual, tendo 31/12/1999 como a
data do .fato gerador’, tanto do IRRI, como da CSLL. Assim,
quando da apuragdo de seus resultados pela declaragcdo de
ajuste anual, ja estava em vigor a MP n° 1.858-6, de 30/06/1999,
que passou a produzir efeitos em relagdo a CSLL em 28/09/1999
(principio  da  anterioridade  nonagesimal  para  as
contribuigoes)."

Ainda no contexto do que foi exposto no paragrafo anterior, ou
seja, mesmo para aqueles que possam ndo concordar com a tese
aqui sustentada, ou seja, para aqueles que porventura adotam a
tese da CSRF, que abracam o entendimento de que havia
previsao legal para o aproveitamento da base negativa da CSLL
até o advento da referida MP que trouxe a vedag¢do, os
argumentos trazidos a baila pela recorrente em relagdo a direito
adquirido e irretroatividade ndo se sustentam, é que a referida
vedacdo do Decreto se da no momento da compensagdo e ndo da
apuragdo. E de se ver.

Decreto-lei 2.341/1987:

Art. 32. A pessoa juridica ndo podera compensar seus proprios
prejuizos fiscais, se entre a data da apuragdo e da compensagdo
houver ocorrido, cumulativamente, modificagcdo de seu controle
societdrio e do ramo de atividade.

Art. 33. A pessoa juridica sucessora por incorpora¢do, .fusdo ou
cisdo ndo poderd compensar prejuizos fiscais da sucedida.

(grifei)

O art. 33 do Decreto deixa claro que o a vedagdo se da no
momento da compensagdo e, se duvidas ainda restam, o art. 32
do mesmo diploma legal e abarcando ainda o mesmo contexto,
embora ndo trate de incorporag¢do, fusdo ou cisdo, da o
verdadeiro tom da interpretacdo finalistica que aqui deve ser
adotada, deixando mais claro ainda que se o evento ocorrer
depois da apura¢do, mas antes da compensag¢do a vedagdo
permanece.
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No caso dos autos, a situagdo ¢ exatamente a mesma daquele processo. No
momento da compensagao, era plenamente vigente a norma proibitiva.

Diante disso, a compensagdo nao pode ser homologada e resta prejudicada a
apreciacao da juntada de documentos apods o recurso.

Neste ponto, portanto, vota-se por negar provimento ao recurso.
Da Multa Isolada por falta de recolhimento de CSLL

A autuacdo ainda abrange o langcamento de multa isolada por falta de
recolhimento de CSLL no periodo de abril a agosto de 2000, com fulcro na Lei n® 9.430/96. A
decisdo recorrida apenas reduziu o percentual da multa, aplicando a redacdo da Lei n°
11.488/2007, o que foi objeto do recurso de oficio retro, mas manteve o langamento reduzido
em todos os periodos. Contra a manutengao parcial do langamento se insurge a recorrente.

Quanto a preliminar de decadéncia, ndo se sustentam os argumentos da
recorrente, na medida em que o lancamento de multa isolada jamais pode se enquadrar como
lancamento por homologagao, por depender da atuacdo da autoridade fiscal. Nesse caso, ndo se
trata de langamento das estimativas em si, 0 que nem seria possivel, visto que as estimativas
representam mera antecipagao do tributo a ser apurado ao final do exercicio, em face da opgao
do contribuinte pela apuragdo anual, a teor do art. 2° da Lei n® 9.430/96.

Trata-se de lancamento de oficio para a exigéncia de multa por
descumprimento de obrigacdo legal (de antecipar o recolhimento do tributo). Logo, o prazo
decadencial a que se submete o referido langamento ndo pode ser outro que nao o prazo geral
previsto no art. 173 do CTN, iniciando sempre a partir do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

No caso dos autos, o lancamento refere-se a multa pelo recolhimento a menor
de estimativas de CSLL nos meses de abril a agosto de 2000, o qual poderia ter sido realizado
ainda no ano de 2000. Assim, a contagem do prazo decadencial de cinco anos inicia-se em
01/01/2001, encerrando-se em 31/12/2005. A ciéncia do auto de infracdo ocorreu em
23/12/2005, logo, nao ha que se falar em decadéncia.

A recorrente afirma que, no mérito da questdo, o langamento também nao se
sustenta.

Veja-se o que restou consignado na decisdo recorrida:

"Ocorre que informou o autuante (fl. 42) que no PAF n°
19515.003484/2004-17, também  havia  sido  apurado
compensagdo indevida da base de calculo da empresa IBA NE.

Pesquisa ao sistema da RFB noticia que tal processo ja foi
julgado em 1° Instincia pela DRJ/STM (copia do respectivo
acorddo foi anexada em fls. 187/ 198) e que o saldo da CSLL a
compensar ou a restituir teria sido alterado de R$ 6.165.610,06
para R$ 3.926.201,38. Como tal valor ja supera o montante de
RS 4.093.544,00, declarado em DCTF como compensado,
correta a aplicagdo da multa isolada pela fiscaliza¢do nos
valores indicados‘ém/fls. 44. Pois a compensa¢do so pode ser
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efetuada com valores que gozam de liquidez e certeza e o
referido PAF n° 19515.003484/2004-17, ainda encontra-se em
tramitacdo.”

Contra as conclusdes da DRJ, assim sustentou a recorrente:

Acontece que, nem todas as estimativas do ano-calendario de
2000 foram compensadas com saldo credor do ano-calenddrio
de 1999. Como pode-se observar por meio da DCTF, a
estimativa do més de janeiro de 2000 foi quitada mediante
compensagdo formalizada no processo administrativo n°
13502.000074/00-38 (Anexo 2) que estd relacionado ao Pedido
de Restitui¢do do processo n° 13807.001248/00-73. Com relagdo
as estimativas dos meses de fevereiro a agosto de 2000, estas
foram compensadas com Saldo Negativo de CSLL do ano-
calenddrio de 1999. Para melhor fundamentag¢do, seguem as
paginas do Livro Razdo, que comprovam a veracidade dos fatos
alegados (Anexo 2).

Nota-se, Ilustres Conselheiros, que a andlise da Sra. Relatora
foi equivocada, pois como bem observa, a estimativa do més de
Janeiro foi quitada por intermédio de compensagdo com crédito
de outro processo (Anexo 02).

Desta forma, de acordo com o exposto, ficou mais que
comprovado que a Multa Isolada ndo pode ser aplicada ao caso
em discussdo, pois conforme transcrigdo do artigo 44 da Lei
9430/96 ndo existe capitulagdo para imposi¢do de tal penalidade
a Recorrente, como foi explanado, NAO HOUVE AUSENCIA DE
RECOLHIMENTO das estimativas de Abril a Agosto de 2000.
(destacou-se)

O que se extrai da propria defesa € que as estimativas nos meses de fevereiro
a agosto de 2000 foram compensadas com Saldo Negativo de CSLL do ano-calendario de
1999. Ora, isso inclui o periodo objeto do presente lancamento. Assim, ndo ha qualquer
relevancia para o deslinde do litigio a alegacdao de que a estimativa apurada em janeiro de 2000
foi objeto de compensagdo formalizada em processo distinto. Diante disso, as conclusdes da
decisdo recorrida nao merecem reparos.

Ainda sustenta a recorrente a impossibilidade de altera¢do do saldo credor de
CSLL apurado no ano-calendario de 2000, a partir do langamento realizado no ano de 1999 nos
autos do processo 19515.003484/2004-17, visto que aquele processo ainda ndo possui decisdao
final, o que impediria o langamento da multa isolada.

Nota-se que o procedimento da recorrente de aproveitar as base de calculo
negativas de CSLL para compensar os montantes devidos em periodos posteriores representa
um encadeamento de fatos decorrentes de um fato original — a existéncia do crédito alegado.
No presente caso, alegou-se a existéncia de base negativa derivada de empresas incorporadas
em abril de 1999. Como visto no processo anterior, a pretensdo de aproveitamento desse saldo
¢ descabida.

Assim, o entendimento da recorrente ¢ equivocado, vez que inexiste no
ordenamento juridico patrio.qualquer:vedacao para o langamento decorrente de insuficiéncia de
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recolhimentos causada por reducdo de saldo de tributo apurado em periodo anterior. Ademais,
o julgamento conjunto dos processos numa mesma sessao assegura que nao haja decisdes
conflitantes na mesma instancia.

Nesse caso, a nao homologagdo da compensacdo declarada justifica o
langamento do fributo devido, devendo ser negado provimento ao recurso nessa parte.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso de oficio e ao recurso
voluniario.

(assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner
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Voto Vencedor

Conselheiro Orlando José Gongalves Bueno, Redator designado

Em que se considere o claro entendimento da Relatora, ¢ inegavel que a

incorporagao se efetivou em abril de 1999, consumando-se a existéncia da incorporada com o
aproveitamento da base negativa da CSLL, portanto, ainda que a compensagao se realizara em
momento final do exercicio correspondente a apuragdo, no ato da incorporagdo inexistia
qualquer impedimento legal para que, naquela oportunidade, se procedesse o aproveitamento
da base negativa da sucedida, na esteira do objetivo voto do ilustre Conselheiro Mario
Junqueira Franco Junior, no processo 10725.002490/99-06 e Acérdao 108-06596, de 21 de
maio de 2002, da antiga Oitava Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, como se
transcreve o inteiro teor do seu voto:

assim dispos:

Este Conselho de Contribuintes ja decidiu ja decidiu esta questdo, podendo-se
destacar a seguinte ementa, citada no recurso:

"CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO —
COMPENSACAO DE BASES DE CALCULO NEGATIVAS NA SUCESSAO —
Até o advento da Medida Provisoria n° 1.858-6, de 1999, inexistia qualquer
impedimento legal para que a sociedade sucessora por incorporacdo, fusdo ou cisdo
pudesse compensar a base de calculo negativa da Contribuigdo Social apurada pela
sucedida a partir de janeiro de 1992. Improcedente a glosa da compensagédo efetuada
naquele sentido." (Acordao 105-13.508/01)

Despicienda maior consideragdo acerca da sucessdo universal de direitos e
obrigagdes que ocorre nos institutos da incorporagdo, fusdo e cisdo, na forma e na
extensdo determinada, para cada instituto pelos artigos 227 a 229 da Lei de
Sociedades Andnimas

Por essa razdo ¢ que se torna necessario vedar expressamente a sucessdo de
determinado direito para efeitos fiscais, assim como ocorre com oS prejuizos
acumulados pela sucedida, ex vi do disposto no artigo 33 do Decreto-Lei 2.341/87.

Assim, somente com o advento de expressa vedagao, imposta pela MP 1858-
6, ¢ que surgiu impedimento legal a compensagdo de bases de calculo negativas,
geradas a partir de 1992, em casos de sucessao.

Neste sentido, a Medida Provisoria n.° 1.858-6, de 29 de junho de 1999,

Art. 20. Aplica-se a base de cadlculo negativa da CSLL o disposto
nos arts. 32 e 33 do Decreto-Lei n° 2.341, de 29 de junho de
1987.

O referido decreto, por sua vez, dispde:

Art. 32. A pessoa juridica ndo poderd compensar seus proprios
prejuizos fiscais, se entre a data da apuragdo e da compensagdo
houver ocorrido, cumulativamente, modificagdo de seu controrle
societario e do ramo de atividade.
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Art. 33. A pessoa juridica sucessora por incorporagdo, fusdo ou
cisdo ndo poderd compensar prejuizos fiscais da sucedida.

Nao h4a como ser indiferente perante o fato juridico societario da
incorporagdo antes do advento da citada regra proibitiva, vale dizer, ndo se pode reconhecer o
efeito retroativo em prejuizo da interessada para tal restricio de um direito anteriormente nao
vedado, nao obstante a compensacdo tenha se realizado ja na vigéncia da MP em comento.
Assim, o ato societario passou a ter for¢a vinculante quanto a tal restricdo somente apos a
cdicio do citado diploma legal, e como o ato de incorporagdo ocorreu anteriormente a essa
'dicdo, ndo hd como admitir-se o efeito sobre ato consumado em face ao principio da
uretroatividade da lei tributéria, salvo nas excegdes previstas no art. 106 do CTN, e ndo se
tratando de disposi¢do legal meramente interpretativa, devem ser convalidada a compensagao
da base negativa nos moldes realizadas pelo contribuinte, ora Recorrente.

Neste sentido, no que se refere ao item multa isolada, uma vez reconhecida a
validade e legitimidade da compensacdo da CSSL e afastando-se a glosa realizada pela
autoridade fiscal, deixa de existir a recomposi¢do por periodos do saldo da referida
contribuicao social, razdo pela qual, a acusacdo de falta de recolhimento das estimativas
mensais, com aplicacdo da multa isolada, resta igualmente atingida pela inexigibilidade real e
juridica, uma vez restabelecida a compensagao como de direito.

Perante todo o exposto, ¢ de se dar, no mérito, provimento ao recurso
voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Orlando José Gongalves Bueno



